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Senhoras e senhores; 

  

Esta solenidade tem significado ímpar para a classe jurídica 

nacional. Coroa um próspero e incessante trabalho conjunto de 

diversas Entidades em prol do aprimoramento do ensino do 

Direito no País. Por meio da outorga do Selo de Qualidade OAB 

Recomenda, um decisivo passo é dado em direção ao 

aperfeiçoamento da cultura jurídica. 

 

Chegamos com êxito e orgulho à nossa Sexta Edição. É, para 

mim, uma honra ser parte dessa construção. Honra-me 

igualmente fazer parte deste momento de reconhecimento da 

competência, do mérito, da disposição a contribuir com as 

grandes causas da cidadania. Afinal, a cidadania é a seiva que 

nutre o ânimo de todos os profissionais do Direito. 

 

Na pressente edição, vimos agraciar 161 notáveis Instituições 

entre as mais de 1.500 atualmente em atividade no Brasil. 
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Instituições que se destacaram pelo primor, pelo zelo, pelo alto 

nível – enfim, pela excelência na proeminente missão de educar 

os cidadãos nos termos da Ciência Jurídica. 

  

São essas Faculdades que constroem – e continuarão 

construindo – as pontes que levam até a Justiça. O Ensino 

Jurídico é o embrião do Estado Democrático de Direito. Não é 

exagero dizê-lo, pois nenhuma Nação justa se constrói sem 

juristas qualificados; nenhum sentimento coletivo de 

moralidade pode aflorar sem a presença daqueles que manejam 

diariamente as engenhosas, porém nobres, instituições do 

Direito. 

  

Na ausência de adequados métodos e procedimentos de ensino, 

de gestões eficientes e compromissadas, e, sobretudo, de 

professores bem formados e inspirados, um projeto de plena 

democracia dificilmente se poderia realizar. 
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As Faculdades de Direito não formam somente operadores de 

um sistema; formam cidadãos! Formam os indivíduos que 

estarão à frente dos destinos da República. Seja nas instituições 

públicas, seja no ministério privado da Advocacia, seja na digna 

atividade da docência, nossa sociedade inevitavelmente será 

norteada por bacharéis do Direito. 

  

Não é por acaso que estadistas, homens públicos, poetas e 

escritores tenham sido, ao longo de nossa história, “homens da 

lei”. A bússola intelectual a guiar este País. O Ensino Jurídico 

está no DNA de nossa história! 

  

Por isso devemos cultivá-lo, tratá-lo com cuidado. Dar a esse 

assunto a merecida atenção. Governo e sociedade civil devem 

engajar-se no minucioso controle de sua qualidade. A má 

capacitação dos bacharéis em Direito ameaça diretamente o 

progresso social.  
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A OAB tem denunciando o estelionato educacional patrocinado 

pelas últimas gestões do MEC, quando da liberação 

indiscriminada de faculdades de direito, sem que haja um 

efetivo controle e preocupação quando a qualidade do ensino.   

 

É chegada a hora de se abrir a “caixa preta” do MEC, para 

sabermos as reais razões desse procedimento irresponsável e 

que atenta contra toda a sociedade. 

 

Na condição de Entidade da sociedade civil, encarregada da 

função pública de fiscalizar o exercício da profissão em todo o 

território nacional, a OAB tem interesse primordial na questão. 

De algum modo, o destino da Educação Jurídica também influi 

fatalmente no destino da OAB. 

  

Daí a importância do diálogo permanente entre OAB, Governo, 

sociedade e, em especial, Instituições de Ensino, em busca da 

conformação das bases de uma educação da qual possamos nos 

orgulhar. 
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Assim tem sido nossa atuação nesse âmbito. O Conselho 

Federal da OAB pautou-se, no decorrer da Gestão que se 

encerrará na próxima sexta-feira, pelo fiel compromisso com a 

edificação de um consistente projeto educacional.   

  

Com o apoio de sua Comissão Nacional de Educação Jurídica, 

presidida de forma brilhante pelo conselheiro Marisvaldo 

Cortez Amado, o CFOAB contribuiu para a edição de parecer 

do Conselho Nacional de Educação visando a uma oportuna 

revisão da matriz curricular das graduações em Direito. 

  

Atuamos contra o crescente processo de mercantilização da 

educação. A abertura indiscriminada dos cursos jurídicos tem 

demonstrado uma preocupação muito maior com os interesses 

mercadológicos de grupos econômicos específicos do que com 

o interesse público, com a qualidade do ensino jurídico. Entre 

1995 e 2018, o número de cursos de Direito cresceu 

inacreditáveis 539%. 
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Além de lutar para impedir essa escalada, temos implementado 

diversas medidas a fim de aprimorar a educação jurídica 

brasileira. Entre elas, há de sempre ser destacada a aplicação do 

Exame de Ordem. É instrumento absolutamente necessário para 

assegurar a adequada formação e seleção da Advocacia ante o 

estelionato educacional.   

  

Nesse contexto de preocupações se insere o Selo OAB 

Recomenda. Instituído em 2001, chega em 2018 à sua sexta 

edição, graças ao dedicado empenho da Comissão Especial 

presidida pelo Secretário-Geral deste Conselho Federal, Felipe 

Sarmento. Na sua ilustre pessoa, externo minha profunda 

gratidão por esse inestimável labor em benefício da Ciência 

Jurídica. 

  

Ao combinar dois critérios – o desempenho no ENAD e o índice 

de aprovação no Exame de Ordem –, o Selo exprime o 

reconhecimento público da qualidade das graduações em 

Direito. 
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Não é sem motivo a contundência de nossas ações. Nosso 

combate não é sem propósito. Educação não pode ser tratada 

como mercadoria! É bem inestimável; não se pode sujeitá-lo às 

tirânicas e pragmáticas leis do Mercado. Com educação não se 

brinca, nem se barganha. 

  

Tendo em mente a inquestionável relevância desta empreitada 

para o pensamento jurídico nacional, para o fortalecimento das 

instituições públicas e para a plenitude do ofício da Advocacia, 

declaramos aberta esta cerimônia de entrega da 6ª Edição do 

Selo de Qualidade OAB Recomenda. Reitero, aqui, minha 

gratidão às Instituições de Ensino que se têm notabilizado nesse 

processo de engrandecimento da Justiça. 

 

Muito obrigado! 


